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Introdução

No norte do Estado da Bahia,
chama-se Fundo de Pasto ou Fecho
de Pasto as reservas de pastagem,
em terras utilizadas para o pasto-
reio comunitário. Essas �terras co-
muns� fazem parte do patrimônio
coletivo de comunidades rurais,
como aquelas da pequena região
de Massaroca (Juazeiro � BA),
onde a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (EMBRAPA)
e o Centro Internacional de Coo-
peração em Pesquisa Agronômica
para o Desenvolvimento CIRAD
apóiam desde 1986 um projeto de
Pesquisa-Desenvolvimento. Os
Fundos de Pasto estão tradicional-
mente associados à pecuária exten-
siva via o pastoreio da vegetação
natural da caatinga. Esse modo de
exploração dos recursos naturais
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RESUMO

No Sertão baiano, as terras chamadas de Fundo de Pasto, antigas áreas devolutas, têm
sido objeto de um projeto público de regularização de títulos de propriedade cole-
tiva.  O artigo situa essa experiência no marco da história fundiária do Nordeste
brasileiro e analisa as estratégias dos atores engajados no manejo dessas terras, em
particular as comunidades de Massaroca (Juazeiro � BA). A evolução do contexto
econômico nos anos 70 e a mutação rápida dos sistemas de produção têm modifi-
cado o uso dos Fundos de Pasto. As organizações de produtores são confrontadas
com novas formas de manejo das terras comuns e com negociações para tomadas
de decisões individuais e coletivas. Esse quadro original de uso e redistribuição da
terra constitui um verdadeiro laboratório em matéria de reforma agrária descenta-
lizada e sustentável, assim como de preservação das últimas áreas de vegetação de
caatinga.
Palavras-chaves: meio ambiente, organização dos produtores, reforma agrária.

ABSTRACT

In the Sertão of Bahia, the lands called Fund of Pasture, old unoccupied areas, have
been object of a public project of regularization of titles of collective property. The
article places this experience in the limits of the land history of the Brazilian nor-
theast and analyzes the strategies of the actors engaged in the handling of those lands,
in particular, the communities of Massaroca (Juazeiro-BA). The evolution of the
economic context of the 1970s and the rapid change in the production systems has
modified the use of the Fund of Pasture. The organizations of producers are con-
fronted with new forms of handling of the common lands and with negotiations
for individual and collective decision-making. The original situation of use and re-
distribution of land constitutes a true laboratory on the question of decentralized
and sustainable land reform.
Key words: collective property, small holders organizations, land reform.
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funcionou durante vários séculos,
mas hoje tornou-se mais raro no
Sertão do Nordeste brasileiro,
onde geralmente o espaço foi apro-
priado e cercado individualmen-
te.

A primeira parte deste trabalho
tenta explicar essa situação no marco
da história fundiária da região as-
sim como os diversos fatores que
reduziram essas últimas áreas de
vegetação tropical seca. A segunda
parte analisa a evolução das estraté-
gias dos atores da região de Massa-
roca quanto ao manejo dessas terras
no contexto atual, face à interven-
ção original dos poderes públicos
para preservar os espaços naturais e
os sistemas de produção associados
aos fundos de pasto.

1. História fundiária no sertão
do vale do São Francisco

1.1. A colonização do Sertão

A colonização do Nordeste semi-
árido do Brasil fez-se através das
sesmarias, medidas em léguas, de
cada lado dos rios, sem limite físico
preciso. Era uso corrente manter
uma margem de �uma légua�, não
atribuída entre duas propriedades,
para evitar a mistura dos rebanhos
e outros litígios (Garcez & Sena,
1992).

Essa colonização opera-se em
períodos diferentes, segundo as re-
giões. As vias naturais de acesso,
as características mais ou menos
hostis do meio local, a presença de
recursos hídricos, a localização es-
tratégica de certos lugarejos, no
cruzamento entre os eixos de co-
municação, tiveram um papel im-

portante nesse processo. No Ser-
tão do São Francisco, na metade do
século XVII, a maior parte das ter-
ras pertencia a duas famílias: Gue-
des de Brito e Dias d�Ávila. Esta
última, possuía, em 1710, �mais de
340 léguas de terras nas margens do
São Francisco e dos seus afluentes�
(Andrade, 1986).

A pecuária bovina representa-
va a principal atividade econômica.
Dependia da exploração extensi-
va da caatinga por animais de ori-
gem portuguesa, chamados criou-
los ou Pé duro. A carga animal era
baixa, da ordem de uma cabeça
para quinze hectares. O proprie-
tário, muitas vezes ausente, con-
fiava ao vaqueiro o cuidado dos
bezerros contra os predadores e o
trabalho de cavar cacimbas na es-
tação seca. O rebanho divagava
solto nas áreas de caatinga não
delimitadas.

No século XVIII, os centros co-
merciais apareceram no cruzamento
das rotas das boiadas, que conduzi-
am os animais para os centros con-
sumidores de Pernambuco e da
Bahia. É o caso de Juazeiro, situa-
do no cruzamento entre as boiadas
que ligavam o Sertão Norte e o os
centros urbanos e, também, o Ser-
tão Sul, através do eixo fluvial do São
Francisco.

A colonização foi, portanto, mar-
cada pela concentração e a impre-
cisão dos limites fundiários e pelo
assentamento dos proprietários a
partir de investimentos reduzidos.
O crescimento da produção efetu-
ava-se pela exploração de novas ter-
ras. Daí apareceram os primeiros
conflitos, de natureza feudal, que
opunham as grandes famílias en-

tre si ou com as comunidades in-
dígenas (Garcez & Sena, 1992).

1.2. A crise econômica e a
emergência dos camponeses

Durante o século XVIII, o cres-
cimento econômico da mineração
no Estado de Minas Gerais e a cri-
se do setor açucareiro provocaram
uma queda da atividade pecuária
e o deslocamento da produção bo-
vina para o sul do Brasil (Furtado,
1981). Os grandes latifúndios come-
çaram a ser fracionados devido à
ausência dos proprietários e à cri-
se da pecuária bovina no Nordes-
te do Brasil, a partir do ano de 1850.
No Sertão do São Francisco, de cli-
ma semi-árido, ocorreram fenôme-
nos de abandono de terras. As áre-
as vizinhas ao rio que ofereciam
oportunidades de produção mais
interessantes, concentraram os in-
vestimentos. O primeiro recensea-
mento de terras privadas, realiza-
do entre 1857 e 1860, pela paróquia
de Juazeiro, evidencia �o pouco
número de latifúndios que superaram
a crise e o seu tamanho reduzido�
(Garcez & Sena, 1992).

Numerosos vaqueiros, caboclos,
ex-escravos ou presos apropriaram-
se de terras situadas entre as sesma-
rias ou inexploradas (Prado Júnior,
1960). A existência de fontes d�água
(riachos temporários, �caldeirões�,
lagoas) permitiu a instalação das fa-
mílias. Foi o que aconteceu na pe-
quena região de Massaroca, onde as
famílias dos vaqueiros instalaram-
se nas terras dos ex-donos, conser-
vando o nome da antiga fazenda
(Tonneau, 1994). As áreas sem acesso
à água ficaram muito pouco povo-
adas.
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Em 1850, a Lei da Terra1 do Brasil

impossibilita a obtenção de terras, a
não ser por compra. Ela cria o mer-
cado fundiário. A lei é promulgada
pelo Estado para realizar um inven-
tário do patrimônio público, cons-
tituído de terras devolutas. Mas os
meios cadastrais são fracos.

Os censos, confiados às paróqui-
as, indicam limites imprecisos e re-
gistros incompletos (Garcez & Sena,
1992). Aparecem litígios, por exem-
plo, entre o Estado e a Igreja, sobre
as atribuições anteriores da Coroa
Portuguesa doadas às ordens missi-
onárias, encarregadas de evangeli-
zar as comunidades indígenas e de
coletar o imposto. A municipalida-
de de Juazeiro se opõe, assim, des-
de 1840, à paróquia local. A separa-
ção da Igreja e do Estado, com a
proclamação da República, no fim
do Século XIX, complica a situação.
No caso de Juazeiro, o litígio só será
resolvido em 1927, pela demarcação
dos perímetros respectivos da paró-
quia e do município (Garcez & Sena,
1992). Votada sob a pressão de cer-
tos grandes proprietários, preocupa-
dos em limitar as ocupações ilegais
de terras, cada vez mais freqüentes,
a Lei da Terra traduz-se, de fato, pela
instalação de numerosas famílias.
Ela regulariza a situação dos possei-
ros e permite legalmente aos vaquei-
ros comprarem terra aos fazendei-
ros e instalarem-se com o rebanho
constituído via o sistema de remu-
neração em gado. Aparecem comu-

nidades, materializadas por peque-
nos vilarejos na proximidade das
fontes d�água, cujos membros são
descendentes dos primeiros propri-
etários das fazendas.

1.3. Frentes pioneiras, apropriação
do espaço e �modernização
agrícola�

A partir do início do século XX,
a apropriação da terra desenvolve-
se em períodos diversos e segundo
modalidades e intensidades variáveis
de acordo com as situações locais.
Independentemente do estatuto fun-
diário, ela é motivada pela apropri-
ação individual do direito de uso dos
recursos naturais explorados anteri-
ormente de maneira coletiva e pela
falta de limites físicos. De acordo
com os lugares e as estratégias dos
atores locais, vários fatores têm con-
tribuído para essa apropriação, tais
como:
� O crescimento demográfico pro-

vocou uma pressão sobre o espa-
ço, em particular sobre as áreas
de pastoreio. A falta de forragens
durante as secas levou, principal-
mente, os grandes proprietários
a cercarem as suas terras a partir
dos anos 20. Esse fenômeno co-
incidiu com a introdução dos
primeiros reprodutores zebus,
oriundos de Minas Gerais, para
aumentar a produtividade do
rebanho local. Os esforços de
melhoramento genético reforça-

ram a necessidade de cercar as
áreas, pois os animais introduzi-
dos, menos resistentes às condi-
ções adversas do Sertão, exigiam
uma reserva forrageira para a
estação seca.

� A difusão do arame farpado, subs-
tituindo as cercas de madeira,
permite cercar rapidamente gran-
des áreas, com pouca manuten-
ção e menos mão-de-obra.

� A difusão de cultivos comerciais
perenes criou novas oportunida-
des de mercado. O seu plantio
permite marcar o território e es-
tender as superfícies �em propri-
edade�2. Foi o caso do sisal, da
mamona e do algodão a partir de
1950. Foi também o caso das gra-
míneas forrageiras introduzidas
no país a partir dos anos 1950-
1960 e difundidas no Nordeste
brasileiro a partir de 1970, como
o capim buffel (Cenchrus ciliaris).

� A integração da produção cam-
ponesa à economia de mercado
foi mais intensa a partir de 1950
e sobretudo, a partir dos anos 70,
quando o Estado lança uma po-
lítica de modernização que se
traduz pela implementação de
infra-estruturas, principalmente
rodoviárias e hídricas (Furtado,
1981; Tonneau 1994).

� Os fundos destinados pelas ins-
tituições públicas, no âmbito dos
projetos de luta contra a seca e a
pobreza, representaram uma ver-
dadeira oportunidade financeira

1 Lei n° 601 do 18-09-1850 (decreto de aplicação n° 1318 do 30-01-1854).
2 As áreas de cultivos anuais são reduzidas, raramente passam de 2 ou 3 hectares por família. A exi-

gência em mão de obra é elevada quando esta depende essencialmente da família. O desmatamen-
to e as técnicas culturais são manuais. As cercas necessárias para evitar a dispersão dos animais são
de madeira. Sua construção e manutenção constituem uma limitação importante, mesmo se ocor-
rem durante a estação seca.
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para os agricultores. Concretiza-
ram-se pelo crescimento expo-
nencial das áreas cercadas que
traduzem as estratégias de apro-
priação dos recursos naturais,
mas também, o princípio da se-
gurança fundiária antes da valo-
rização das parcelas cultivadas via
recursos hídricos, também sub-
sidiados.

� Os ingressos oriundos da migra-
ção temporária no Sul do país
contribuíram para reforçar os
mecanismos de compra e de
apropriação de terras pela cerca.
Em todas as situações, os fenô-

menos de apropriação são determi-
nados pelos jogos dos atores sociais
e pelas relações de poder. As estra-
tégias de expansão territorial expres-
sam-se ainda mais pelo fato de a
herança efetuar-se segundo um
modo igualitário entre todos os fi-
lhos. Não raramente pode ser obser-
vada a divisão de um patrimônio
familiar em seis ou dez partes, de
uma geração a outra. Dada a ausên-
cia de intensificação das práticas
agropecuárias, tornam-se freqüen-
te a necessidade de recomposição
patrimonial.

A estrutura fundiária local e a
presença ou ausência de grandes
fazendeiros é fundamental. A pre-
sença destes acentua a pressão sobre
o espaço e os recursos naturais. São
eles que, historicamente, implantam
as primeiras cercas, graças a sua
capacidade financeira. Seus animais
pastoreiam nas terras não cercadas
durante a estação de chuva e as áre-
as cercadas constituem a reserva

forrageira para a estação seca. A pres-
são sobre esse recurso provoca en-
tão uma generalização rápida do
fenômeno da cerca.

Atualmente, na maior parte da
região nordeste do Brasil, o espaço
está totalmente dividido por cercas.
Os sistemas técnicos de produção e
de suporte e as próprias conseqüên-
cias dessas transformações têm evo-
luído: as áreas de caatinga desma-
tadas e cultivadas aumentam; a
criação de caprinos e ovinos desa-
parece, porque o investimento ne-
cessário para cercas de 7 a 10 fios está
fora do alcance dos pequenos pro-
dutores; assiste-se à generalização da
trilogia: �cerca de 3 ou 4 fios � pe-
cuária bovina � pastagem de gramí-
nea forrageira� que permite aumen-
tar a carga de animais e, em certos
casos, possibilita a reconversão para
a produção de leite (Moreira et al.,
1996); aqueles que não podem se re-
converter para a pecuária bovina, tor-
nam-se assalariados ou migram para
a zona urbana ou para outras regi-
ões. Essa evolução é acompanhada
por uma diferenciação social: o nú-
mero de pequenos agricultores, os
minifundistas, cresce rapidamente.
De fato, não existem mais espaços
novos para colonizar e os patrimô-
nios fundiários continuam a ser di-
vididos. Finalmente, a queda dos
preços dos produtos agrícolas de
sequeiro, a partir de 1980, provoca
uma reconversão de numerosos pro-
dutores para uma pecuária consu-
midora de espaço.

As evoluções e recomposições
desenvolvem-se num contexto de

incerteza fundiária, uma vez que, até
a década de 80, a maioria dos peque-
nos produtores não possuía título de
propriedade. Essas imprecisões le-
gais provocam conflitos jurídicos,
nos quais às vezes ressurgem títu-
los de propriedade da época da
Monarquia. Elas são agravadas pela
falta de definição dos limites físicos
dos territórios, também fontes de
conflitos. Sendo o aparelho de regu-
lamentação do Estado deficiente,
domina a lei do mais forte.

Muitas vezes, acontecem confli-
tos, cuja origem está na ocupação
pela força das terras devolutas ou
pertencentes a outras famílias. Tra-
ta-se da grilagem3 que termina, por
vezes, com derrame de sangue ou,
geralmente, pela resignação do pro-
prietário roubado.

Nos lugares onde foram manti-
dos os fundos de pasto, os sistemas de
produção foram profundamente
transformados a partir dos anos 70
(Silva et al., 1994). A �moderniza-
ção� agrícola da região está marca-
da por dois fenômenos: primeiro, os
sistemas de produção das comuni-
dades de pequenos produtores pas-
saram pelo desenvolvimento da agri-
cultura de sequeiro, das cercas e das
áreas forrageiras; e, segundo, a apro-
priação individual das terras inten-
sificou-se, provocando conflitos. As
comunidades locais e as autoridades
municipais ou regionais, implemen-
taram diversas estratégias para pre-
servar e valorizar melhor este patri-
mônio hereditário, adaptando-se à
condições novas. Procuram-se res-
postas ao que Bourbouze & Rubino

3 Grilagem é o nome dado a apropriação fraudulenta de terras, geralmente violenta, traduzindo-se
pela expulsão dos proprietários ou usuários dessas terras.
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(1992) chamam de �o vasto proble-
ma das terras sem donos, onde os sis-
temas de uso comunitário dos recur-
sos, organizados de maneira coletiva,
entram em conflito com estratégias
complexas de apropriação, transmis-
são e repartição�.

1.4. A permanência dos fundos
de pasto

No Sertão norte da Bahia, não se
observava o uso de cercas de forma
generalizada4 até a década de 70, o
que se explica devido ao clima seco,
devido ao qual os fazendeiros esti-
veram menos presentes e a pressão
sobre o espaço foi mais tênue. O uso
coletivo das áreas dominava, não
sendo questionado devido ao au-
mento relativamente lento da den-
sidade demográfica. As culturas ali-
mentares anuais (milho, feijão,
mandioca), com rendimento aleató-
rio, eram praticadas para o autocon-
sumo em pequenas áreas cercadas.

De acordo com Garcez (1987), as
terras de uso coletivo constituem
uma forma de organização social
característica das comunidades fa-
miliares do Sertão do São Francis-
co, no norte do Estado da Bahia.
Remanescente de práticas tradicio-
nais de exploração do meio, a reserva
de pasto corresponde à figura jurí-
dica do �compascuus�, �fundo de
pasto�5 ou ainda campos, não apre-
sentando uma realidade jurídica
única: pode-se tratar de um uso con-
cedido por um grande proprietário,

de um acordo entre proprietários vi-
zinhos, da exploração coletiva de
terras devolutas ou de terras compra-
das ou ocupadas por um criador cu-
jos descendentes são os membros
atuais da comunidade. Neste caso,
geralmente não existe divisão do ter-
ritório entre os membros, o que per-
mite evitar o surgimento de confli-
tos de ordem patrimonial intra ou
inter-familiar que ameaçariam a re-
produção dos sistemas de criação.

A criação extensiva de pequenos
ruminantes encontra-se, geralmente,
associada ao fundo de pasto. De fato,
trata-se de um espaço aberto de uso
coletivo dos recursos naturais, �que
é o sítio de extrações diversas, acessí-
veis a todos os membros da comuni-
dade: pasto, mas também madeira,
extrativismo (frutos do umbuzeiro
Spondia tuberosa, mel) e caça� (Ca-
ron et al., 1994). O fundo de pasto é
uma extensão diferenciada de vege-
tação natural, dividida em zonas de
usos diversificados: reservas forra-
geiras ou fundiárias, áreas de percur-
sos para os animais e áreas protegi-
das. Weber (1995) evoca, assim, de
maneira global,�a apropriação dos re-
cursos, entre os quais os direitos sobre
o solo são parciais e a propriedade ape-
nas um caso particular�. Esta é uma
característica fundamental do fun-
do de pasto. Mais que uma proprie-
dade coletiva, ele corresponde a uma
ausência de propriedade e a um di-
reito de uso generalizado entre os
membros de uma mesma comuni-
dade. Essa generalização do acesso

aos recursos de um território de for-
ma gratuita e inalienável para aque-
les que a ele são ligados, por nasci-
mento ou por aliança, constitui uma
das principais bases dos sistemas de
reciprocidade rural; essas socieda-
des desenvolveram direitos que re-
portam essencialmente sobre os re-
cursos naturais, e não sobre o solo
(Weber, 1995). Sabe-se, no entanto,
que tais sistemas correm perigo
quando seus recursos encontram um
mercado (Hardin, 1968).

É o que se passa na região
Nordeste a partir dos anos 70,
quando se intensificou a integra-
ção ao mercado, a inflação crescen-
te estimulou investimentos nos
imóveis e foram implantados os
primeiros projetos de irrigação no
vale do São Francisco. Tudo isso
estimulou novas especulações so-
bre as terras (Garcez, 1987) e re-
sultou em uma acentuada pressão
sobre o território, legal ou não, e
uma dinâmica de apropriação in-
dividual de superfícies até então
utilizadas como fundos de pasto. No
município de Juazeiro (Bahia),
onde foram implantados os pri-
meiros perímetros irrigados, dada
a proximidade com o rio São Fran-
cisco, as especulações fundiárias
tem sido intensas, principalmen-
te nas extensões da irrigação, pro-
vocando conflitos. Observa-se,
assim, uma repetição histórica dos
fenômenos conhecidos em outras
partes do Nordeste, a saber: a apro-
priação fundiária privada e indi-

4 Em certos locais dessa região, aparecem, entretanto, �celeiros agrícolas�. A exemplo da Serra de
Boa Vista na região de Massaroca, a natureza dos solos é propicia à agricultura e a altitude ligeira-
mente superior explica as precipitações mais abundantes. A atração de culturas de renda nos anos
70 foi acompanhada de uma apropriação total das terras via cercas.

5 por oposição as roças próximas das moradias, os pastos ficando no �fundo� da fazenda.
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vidual através das cercas. Entretan-
to, as estratégias rurais e institu-
cionais estão dando lugar a formas
originais de gestão das áreas co-
muns, mas, também, a uma adap-
tação regional da política de refor-
ma agrária.

2. Organizações rurais e gestão
dos Fundos de Pasto: o caso de
Massaroca (Juazeiro-BA)

2.1. Evolução das formas de
organização dos produtores

Hoje, no Sertão da Bahia, a his-
tória dos Fundos de Pasto se confun-
de com o que se chama de comuni-
dades rurais, que são formações
sociais recentes, cuja organização so-
cial é marcada por duas caracterís-
ticas: o parentesco e a reciprocida-
de.

O parentesco é onipresente � to-
dos são primos. Como efeito do sis-
tema de herança por divisão iguali-
tária do patrimônio e de casamentos
intra-locais, as comunidades reúnem
os familiares6 dos descendentes do
proprietário de uma antiga fazenda
desmembrada no século passado.

A reciprocidade, compreendida
aqui dentro do senso de solidarie-
dade na produção e na redistribui-
ção dos recursos, é própria às soci-
edades rurais ou indígenas e se
expressa segundo duas dinâmicas
distintas, freqüentemente conjuga-
das ou paralelas (Temple, 1983).

As formas de reciprocidade ver-
tical, de uma parte, são marcadas

pela hierarquia, na qual a geronto-
cracia era a mais freqüente e a con-
centração do poder ocorria em tor-
no de um centro de redistribuição
(Temple, 1983): tradicionalmente, o
proprietário ou o patrão, no Sertão.
Antigamente, essas formas de reci-
procidade davam lugar a relações do
tipo feudal, nas quais o grande pro-
prietário remunerava seus vaquei-
ros e trabalhadores cedendo-lhes
terras em sistema de meeiro (Andra-
de, 1986). Em contrapartida, ele os
protegia contra os bandidos ou lhes
distribuía água, em caso de seca.
Apesar do acesso dos camponeses à
terra, tais formas de dependência se
perpetuam no mundo rural nordes-
tino, através de diversas expressões
do paternalismo ou do clientelismo
político, mantidas por grandes pro-
prietários ou lideranças políticas
locais.

De outra parte, as formas de re-
ciprocidade horizontal ou igualitá-
ria expressam-se, geralmente, pela
ajuda mútua entre as famílias, co-
munidades ou outros grupos seg-
mentários. Trata-se do mutirão7, de
convites de trabalho chamados �ba-
talhão� em Massaroca e, também, do
compadrio que permite o cruza-
mento de relações parentais e de
alianças amigáveis fortes, intra ou
extra-comunitárias.

Essas práticas de reciprocidade
eram ainda fortes no momento do
aparecimento da agricultura fami-
liar e da colonização de novas ter-
ras pelos pequenos proprietários,
no fim do século XIX e no come-
ço do século XX. Na região de

Massaroca, de acordo com os agri-
cultores, elas se reduziram entre
1940 e 1970, durante uma fase de
consolidação da pequena agricul-
tura em torno da família nuclear.
A monetarização das relações e a
penetração da economia de mer-
cado, bem como as migrações para
as cidades do sul do país, concor-
reram para reforçar as estratégias
individuais.

Essas formas de solidariedade na
produção reapareceram nos anos 70,
sob a influência da igreja católica. Foi
a época das Comunidades Eclesiás-
ticas de Base que consagraram o
termo de comunidade, em se tratan-
do de vilas ou aglomerados rurais
(Tonneau, 1994). Com o fim da di-
tadura, a retomada da reforma agrá-
ria e os projetos especiais de apoio
à pequena produção rural da déca-
da de 80, o Estado, no rastro da Igre-
ja, passou a apoiar as organizações
comunitárias, via de diversas formas
de investimento coletivo e de incen-
tivo financeiro (Sabourin et al.,
1996).

Pode-se então resumir as dinâmi-
cas de organização social no século
XX na região de Juazeiro-Massaro-
ca, em três fases:
� No começo do século, a coabita-

ção entre grandes propriedades e
pequena produção dependente
(meeiro, arrendamento) deu lu-
gar às estruturas camponesas, nas
quais coexistiam as formas de re-
ciprocidade verticais e horizon-
tais.

� Em meados desse século, um fe-
chamento da identidade campo-

6 Umas vinte famílias em média.
7 Palavra de origem Tupi, que significa literalmente �colocar a mão no trabalho� = ajuda mútua.
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nesa favoreceu o surgimento de
dinâmicas familiares construídas
em torno da célula de base, e não
mais em torno da família esten-
dida, sob a tutela do patriarca.
Essa é uma das formas de con-
solidação, pela base, da agricul-
tura familiar no Nordeste do
Brasil: a da autarquia e da sub-
sistência.

� Os anos 70 e 80 consagraram a
expansão e a �modernização� da
reciprocidade camponesa por vias
comunitárias e associativas, com
a contribuição de instituições
externas, essencialmente a Igre-
ja e o Estado.

2.2. Uma intervenção pública
original: o projeto Fundo de Pasto

A partir de 1982, no quadro da
política de reforma agrária8, o Ins-
tituto de Terras da Bahia (INTER-
BA) tornou-se responsável pela
execução de um projeto de regu-
larização dos títulos fundiários fi-
nanciado pelo Banco Mundial,
pela Superintendência de Desen-
volvimento do Nordeste (SUDE-
NE) e pela Companhia de Desen-
volvimento e de Ação Regional do
Estado da Bahia (CAR). As espe-
culações em torno dos fundos de
pasto levaram estas instituições a
proporem ações de apoio financei-
ro e técnico, ultrapassando o ob-
jetivo inicial de regularização fun-
diária e de cadastro das terras
públicas (Garcez, 1987).

Sob o aspecto jurídico, a situa-
ção era pouco segura, pois geral-
mente não existiam títulos de pro-
priedade oficiais, nem individuais,
nem coletivos. Tratou-se, por parte
do Estado, de uma legalização das
práticas rurais e das formas de uso
comunitário dos recursos via a pro-
priedade coletiva ou associativa.
Juridicamente, os agricultores de
uma mesma comunidade ou usu-
ários de uma área determinada de
fundo de pasto, constituem uma as-
sociação de direito civil, sem fim
lucrativo, que garante o título de
propriedade coletiva, equiparado
à legislação de reforma agrária.
Com esse título, a associação co-
munitária, mas, também, os pro-
dutores membros, individualmen-
te, almejam as vantagens dos
beneficiários dos projetos de refor-
ma agrária:
� ajudas financeiras subsidiadas

para investimentos produtivos
individuais (cerca, formação de
pastos artificiais, etc.) e coleti-

vos (campos comunitários, ca-
sas de farinha de mandioca);

� subvenções para infra-estruturas
sociais comunitárias (recursos
hídricos, escolas, silos, etc.);

� assistência técnica pública9.

2.3. Impacto da intervenção e
gestão dos Fundos de Pasto em
Massaroca

É no contexto dessa interven-
ção que ocorre a evolução da ges-
tão das terras de Fundo de Pasto.
Há uma convergência de interes-
ses entre os programas do Estado,
os projetos das comunidades de
pequenos agricultores e os outros
atores que intervêm localmente,
tais como a igreja, os sindicatos
agrícolas e os técnicos dos serviços
de apoio:
� Os agricultores reagrupados e

unidos em torno das comunida-
des de base buscam preservar
seus sistemas de produção ba-
seados no acesso às áreas de pas-

8 A constituição do Estado da Bahia prevê no art .178, a concessão de uso, gravando clausula de ina-
lienabilidade à associação legitimamente constituída e integrada por todos os seus reais posseiros,(...)nas
áreas de Fundos de Pasto.

9 Essas diversas formas de apoio foram implementadas, essencialmente nos anos 80 através de pro-
jetos especiais: Polonordeste, Padre Cícero e o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP).
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Dados sobre Juazeiro e Massaroca

Eric Sabourin, Patrick Caron e Pedro Carlos Gama da Silva



97
toreio, em um contexto de in-
segurança exacerbada. Na re-
gião de Massaroca, isto se deve
às especulações fundiárias ge-
radas pela concepção de um
projeto de irrigação, o Salitrão,
cujo primeiro traçado compre-
ende as áreas de Fundo de Pas-
to de várias comunidades.

� O Estado procura fixar e asse-
gurar os pequenos produtores
da zona rural, integrando-os à
economia nacional.

� A Igreja Católica, os sindicatos
agrícolas e as organizações não-
governamentais �defendem� os
pequenos produtores. Com o
desaparecimento dos coronéis,
eles se afirmam como novos in-
termediários entre o Estado e os
agricultores, procuram promo-
ver a autonomia das comunida-
des ou exercer as novas formas
de poder e de tutela sobre os
pequenos produtores que se
tornaram eleitores (Sabourin et
al., 1996a). Essas duas estraté-
gias podem, igualmente, se
acharem dialeticamente associ-

adas, como é freqüente no caso
das tutelas ideológicas exercidas
pela Igreja Católica, pelos par-
tidos políticos ou pelos sindica-
tos agrícolas.
Várias associações foram criadas

entre 1982 e 1987. Nove delas10 fo-
ram confederadas em 1989 em uma
organização supra-comunitária, o
Comitê das Associações Agropastoris
de Massaroca (CAAM). Constituí-
do como instrumento de defesa dos
interesses coletivos, o Comitê elabo-
rou um projeto de desenvolvimen-
to local do distrito rural de Massa-
roca (Tonneau et al., 1988; Tonneau,
1994). Este projeto compreende a
mobilização de recursos para a im-
plantação de infra-estruturas, de
ações de apoio à produção através da
atribuição de créditos e de interven-
ções sociais e culturais, em particu-
lar em matéria de formação e de
educação.

Sete, das nove comunidades do
CAAM dispõem de áreas de fun-
dos de pasto, as quais representam
cerca de uma centena de hectares
por família, mas somente as comu-

nidades de Lagoinha, Cachoeiri-
nha e Curral Novo possuem no
momento um título de propriedade
(Tabela 2). Em duas comunidades,
Cipó e Caldeirão do Tibério, o
fundo de pasto está delimitado, mas
em razão de litígios, o título de
propriedade ainda não está regis-
trado; por outro lado, os trabalhos
de cadastro não puderam ser rea-
lizados nas comunidades de Lagoa
do Meio e Juá, apesar de possuí-
rem associações.

Em um primeiro momento, os
projetos administrados pelas asso-
ciações e pelo Comitê diziam res-
peito apenas indiretamente à ges-
tão dos Fundos de pasto. Mas,
rapidamente, as ações de apoio à
criação e à concessão de créditos
têm acelerado a dinâmica de cer-
car os espaços individuais, redu-
zindo por si mesmo as áreas de
pastoreio comum. Caron et al.
(1994) mostram como os criado-
res de Massaroca manejam a pres-
são do risco climático, no que diz
respeito à alimentação dos reba-
nhos, pela utilização racional, no
tempo, de dois tipos de espaço: �(1)
o espaço cercado das propriedades
de uso individual, cultivadas ou
não; (2) o espaço aberto, constitu-
ído de áreas coletivas, de reservas
fundiárias comunitárias de direi-
to costumeiro, destinadas à insta-
lação dos jovens, e as terras indi-
viduais não cercadas�.

Isto vale para o conjunto das as-
sociações. Até hoje aquelas que não
dispõem de fundos de pasto reco-

10 Cachoeirinha, Caldeirão do Tibério, Canoa, Cipó, Curral Novo, Juá, Lagoa do Angico, Lagoa do
Meio e Lagoinha.

11 Geralmente, somente as terras já cercadas são legalizadas.
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nhecidos têm acesso aos das comu-
nidades vizinhas. Enfim, como a
grande maioria das propriedades
individuais não está cercada, elas
são pastoreadas coletivamente12.

A cerca é o suporte de estratégi-
as complexas de apropriação e de
valorização do espaço. Uma terra
pode ser cercada para o plantio de
cultura de subsistência ou de renda.
O criador que cerca uma terra para
instalar um pasto artificial, associ-
am as plantas forrageiras, os culti-
vos anuais de subsistência ou de ren-
da, quando o solo permite. Quando
a produção com as culturas de ren-
da é satisfatória, o rendimento, im-
portante mas aleatório, permite re-
cuperar em um ou dois anos o
investimento realizado. Depois de
um, dois ou três anos durante os
quais os restos de cultura foram uti-
lizados para a alimentação animal,
os pastos estão prontos e o criador
vai então colonizar novas terras e a
frente pioneira avança.

Tradicionalmente, os criadores
deixam os ruminantes (ver efeti-
vos na Tabela 3) na caatinga, se-
guindo diversas modalidades, de
acordo com a época e o número de
animais. Entretanto, essa prática
de manejo normalmente limita-se
é mais limitada à estação verde. A
importância crescente das super-
fícies cercadas e a pressão sobre as
pastagens modificaram a condução

do rebanho na estação seca. Como
salientam Bourbouze & Rubino
(1992), as transformações, por sua
vez, são acompanhadas de �uma
regressão da mobilidade e de uma
mudança nos modos de desloca-
mento e de transformação dos sis-
temas de alimentação dos ani-
mais�. O crédito, essencialmente
dedicado aos projetos de pecuária,
via a implantação de pastagens,
têm reforçado a intensidade do fe-
nômeno de apropriação privada do
espaço. As avaliações do projeto
confirmam uma aceleração do pro-
cesso de acumulação pela cerca e,
evidentemente, diferenciação só-
cio-econômica entre os produto-
res (DeChoudens, 1992; Sabourin
et al., 1996b).

Se, originariamente, uma dinâ-
mica associativa e um consenso soci-
al permitiram a legalização dos di-
reitos de propriedade das áreas
comuns, o mesmo não é válido no
que concerne aos investimentos e às
arrumações que poderiam ser rea-

lizadas14 (Caron et al., 1994). Vári-
as estratégias se destacam:
� A estratégia �tradicional� anti-

risco se mantém. Certas comuni-
dades ou certas famílias em seu
seio preferem optar pelo �resguar-
do� relativo das áreas comuns
para fins de reserva forrageira
para os anos de seca, e de reser-
va fundiária para a instalação dos
jovens. Esta estratégia de espera
prudente é acompanhada de uma
ausência de investimentos, inclu-
sive em termos de recursos hídri-
cos.

� As comunidades de Juá e de La-
goa do Meio dispõem de vastas
áreas comuns, não delimitadas
oficialmente e sem título de pro-
priedade. Elas continuam a ge-
renciá-las segundo a estratégia
costumeira que prevê acolher re-
banhos de agricultores atingidos
pela seca. Em nome da solidari-
edade camponesa, fazendeiros do
município vizinho de Senhor do
Bonfim utilizaram e abusaram da

12 Por essas razões, a noção de carga animal por superfície não tem nenhuma significação no âmbito
da comunidade.

13 1 bovino= 1 Unidade Animal (UA); 1 pequeno ruminante = 0,2 UA.
14 A propósito da gestão das áreas comuns no Marrocos, Chiche (1992) afirma: o princípio da gestão

não é a valorização em comum dos recursos, mas o controle da concorrência para seu uso indivi-
dual�. Mais geralmente e se referindo à gestão das áreas comuns em zona mediterrânea, Bourbou-
ze et Rubino (1992) se impressionaram com o baixo nível de solidariedade dos beneficiários, que
se exprime apenas nos períodos onde todo o grupo esta ameaçado.
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hospitalidade dos pequenos agri-
cultores da comunidade de Juá,
que colocaram em perigo suas
próprias reservas forrageiras. Esta
prática se monetarizou recente-
mente: teoricamente, os criado-
res remuneram uma família ou
um agricultor, para ter acesso às
suas pastagens individuais, mas,
na ausência de cercas, os animais
se espalham pelo fundo de pasto
da comunidade.

� Em decorrência disto, a comuni-
dade de Cipó, mais ameaçada15

pelos especuladores e outros in-
vasores, optou por uma estraté-
gia de defesa ativa, através do
fechamento das áreas comuns
situadas na divisa com o projeto
de irrigação Salitrão. Este proce-
dimento coloca a questão da so-
lidariedade inter-comunitária no
caso das comunidades cujos fun-
dos de pasto se comunicam, como
Lagoinha e Curral Novo. De fato,
uma seca pode afetar mais seve-
ramente uma ou outra comuni-
dade, em razão da localização
extremamente variável das pre-
cipitações. A cerca impede a dis-
persão dos animais de uma co-
munidade a outra e aumenta os
riscos de déficit forrageiro ou
hídrico. De uma maneira geral,
esse tipo de estratégia marca um
fechamento comunitário em re-
lação à dinâmica supra-comuni-
tária do Comitê. Será isto uma
conseqüência do reconhecimento
da propriedade que, mesmo co-
letiva, marca uma forma de ex-

clusão, ou pelo menos de fecha-
mento do espaço?

� O discurso de certos produtores
evoluiu: após vários anos conse-
cutivos de seca, alguns agriculto-
res de Lagoinha, há quinze anos
opositores à idéia da inclusão dos
fundos de pasto nos perímetros de
irrigação, chegam hoje a especu-
lar sobre o interesse de tais pro-
jetos. Eles pensam que a �força
política�, adquirida pelo CAAM,
lhes permitira conservar e valo-
rizar uma parte de suas terras e
de ter acesso a novas fontes de fi-
nanciamento.
Apesar de toda essa configuração,

nenhuma comunidade de Massaroca
optou até hoje, pela privatização ou
pela �redistribuição� individual das
áreas comuns, como foi o caso em
outras áreas, inclusive com ocorrên-
cia de conflitos (Garcez, 1987). Sen-
sível às evoluções em curso, o Co-
mitê abriu recentemente uma nova
linha de crédito para as associações
comunitárias, dedicada ao financi-
amento de investimentos coletivos.
A maior parte das associações se be-
neficiou com infra-estruturas hídri-
cas (cisternas, poços, cata-ventos
para bombear água, entre outros),
apenas duas, entre elas, optaram por
utilizar seus recursos para cercar o
fundo de pasto.

Em todos os casos, a realização
de investimentos e o pagamento do
imposto fundiário16 são fontes de
problemas, em decorrência do fato
de que os produtores não contribu-
em conforme o uso individual feito

por cada um deles das áreas comuns,
mas de uma maneira igual para to-
das as famílias (Caron et al., 1994).
Esta prática beneficia conseqüente-
mente as famílias que possuem os
maiores rebanhos. Os projetos de in-
teresse coletivo servem também às
estratégias individuais; no caso de
Lagoinha, por exemplo, o argumen-
to utilizado pelo Presidente da as-
sociação, para justificar uma divisão
do imposto igual para todas as fa-
mílias, é uma hipotética distribui-
ção igualitária das terras no caso �da
chegada do projeto de irrigação�.

O imposto fundiário é bem mais
elevado para terras não cultivadas,
o que se mostra como uma lei fede-
ral das mais justas, destinada a com-
bater a especulação e a existência de
grandes domínios improdutivos. Em
se tratando das terras de fundo de
pasto recentemente atribuídas, uma
tal majoração do imposto, obrigando
os pequenos produtores a pagarem
por milhares de hectares de áreas
comuns é insustentável. Sua aplica-
ção é irracional no contexto local,
pois essas terras de pastagem natu-
ral são, freqüentemente, imprópri-
as à cultura de sequeiro. Há, portan-
to, contradição entre a legislação
federal e o uso local dos recursos,
entre a lei e a prática no campo.

As conseqüências podem ser con-
sideráveis. Para ter acesso aos em-
préstimos subsidiados no âmbito da
reforma agrária, as comunidades
devem quitar o imposto fundiário;
às vezes, as dívidas atrasadas junto
ao Instituto Nacional de Coloniza-

15 Ao contrário das comunidades de Lagoa do Meio e de Juá, seu Fundo de Pasto está incluido no
primeiro traçado do projeto de irrigação Salitrão.

16 O imposto é quitado apenas em caso da existência de um título de propriedade.
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ção e Reforma Agrária (INCRA), são
tão altas que o montante de impos-
to pode ser comparável aos emprés-
timos solicitados. Assinalado como
uma constante por Bourbouze &
Rubino (1992), trata-se �de uma
profunda inadequação entre as le-
gislações e as práticas realmente
adotadas� e, para prosseguir, é ne-
cessário �reavaliar, revisar, completar
os dispositivos legislativos atuais
denunciados como inadaptados,
confusos, desiguais, inaplicáveis (...)
é importante que um regime jurídico
claro possa ser substituído por dis-
positivos administrativos favorecen-
do a implementação de modos de
gestão adaptados�.

3. Gestão do território e ação
coletiva: alguns comentários

As comunidades de Massaroca
mobilizaram seu Comitê em torno
de problemas fundiários que não
podem ser resolvidos localmente ou
mesmo regionalmente. O Comitê,
até então, relativamente isolado e
fora das grandes organizações sin-
dicais e profissionais, endossou as
reivindicações relativas à reforma
agrária e ao crédito, o que foi um
choque para os �vaqueiros� do Ser-
tão, que se sentiram associados ao
Movimento dos Sem-Terra duran-
te os recentes debates pela reforma
agrária. Foi também a ocasião para
descobrir a força dos �lobbies� e o
interesse para tratar as questões re-
levantes da jurisdição federal no
âmbito apropriado, ou seja, através
das instâncias profissionais nacio-
nais, em Brasília. Para as comuni-
dades de Massaroca, isto pode ser
uma oportunidade de extensão da

reciprocidade camponesa, motiva-
da por um novo contexto, o de uma
aliança necessária com um movi-
mento social em escala nacional.

De um modo geral, a reclusão de
identidade em torno da proprieda-
de, seja ela individual, familiar ou
coletiva, constitui a principal forma
de alienação das dinâmicas de reci-
procidade que, para serem vitorio-
sas, devem ser generalizáveis e am-
pliadas (Temple & Chabal, 1995).
Pode-se assim supor que uma das
razões que prevaleceram, até o mo-
mento, na manutenção da identida-
de familiar das comunidades foi o
temor de ver instalar-se no povoa-
do um produtor que reivindique o
direito à apropriação individual de
uma parte das terras de fundo de
pasto.

O perigo é real, dada a impor-
tância sócio-cultural do território
fundiário para a pequena agricul-
tura. Existe uma identidade cole-
tiva e formas de solidariedade en-
raizadas no apego à terra. Como
fazer crescer essa solidariedade, sem
sufocá-la em novos grilhões? É este
o desafio de projetos como o da re-
gularização das terras de fundo de
pasto que geram novas formas de
propriedade e novas regras de ges-
tão dos recursos através da associ-
ação. A experiência da repartição do
imposto e dos investimentos mos-
tra quanto pode ser relativo o ide-
al democrático de tais estruturas.
Tanto quanto o crédito, eles podem
acelerar o uso desigual dos recur-
sos e a diferenciação sócio-econô-
mica. É certo que tais formas de di-
ferenciação são inevitáveis, mas é
importante que elas sejam integra-
das e administradas pelos grupos
sociais de acordo com regras e

modos de regulação que lhes sejam
próprios. Pode-se questionar o sen-
so social das regras, no entanto, de-
mocráticas, tais como aquela da
divisão igualitária do imposto fun-
diário entre todos os agricultores da
comunidade ou a contribuição
equivalente para a construção de
uma cerca que beneficia essencial-
mente aos proprietários dos maio-
res rebanhos.

As experiências locais, como a do
Comitê de Massaroca, testemunham
os esforços de adaptação das formas
de manejo dos recursos em um con-
texto renovado. Em matéria de to-
mada de decisão coletiva, parece
delicado substituir a tradição por
práticas modernas e externas, às
vezes sem sentido. Mesmo que essa
tradição não esteja isenta de aliena-
ção, pelo menos tem o mérito de ser
reconhecida e de ter se estabelecido
em torno de um consenso social
nascido da experiência e de diversas
práticas testadas �in loco�. É preci-
so compreender as práticas ancestrais
e melhorar o que lhes possa dar sen-
tido social e maior eficiência econô-
mica.

Uma das chaves daquilo que se
reconhece como �ação de desenvol-
vimento� é precisamente a valida-
ção das práticas em situação, de
modo que essas dinâmicas em cur-
so e os instrumentos de apoio ou de
acompanhamento dos quais se dis-
põe, dêem tempo aos atores locais
para experimentar e negociar as
mudanças. A esse respeito, as orga-
nizações de agricultores de Massa-
roca mostraram-se interessadas pela
implementação de sistemas de infor-
mação e de acompanhamento a fim
de antecipar e, se possível, de melhor
controlar as mudanças locais. A re-
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alização de diagnósticos territoriais
participativos (Tonneau et al., 1988)
e de zoneamentos sob a ótica dos
atores (Santana et al., 1994) são ins-
trumentos úteis para a decisão e a
negociação. Trata-se apenas de adap-
tá-los às situações locais. Para garan-
tir sua operacionalidade é importan-
te que as informações produzidas
sejam atualizadas e apropriáveis por
diferentes categorias de atores, a fim
de limitar, tanto quanto possível, as
apropriações exclusivas e as diferen-
ciações sociais.

Em matéria de política fundi-
ária e de valorização dos recursos
naturais, as mudanças podem con-
duzir às mudanças que são percep-
tíveis apenas a médio ou longo pra-
zo, às vezes, quando elas se tornam
irreversíveis. Esse gênero de con-
siderações conduziu Weber (1995)
�a colocar a questão do desenvol-
vimento em termos da gestão das
interações entre as variáveis eco-
nômicas e sociais e as variáveis
naturais, tanto no espaço como no
tempo�. Traduzida em termos de
tomada de decisão, essa concepção
do desenvolvimento encaminha a
�processos de interação entre ato-
res sociais (individuais ou coleti-
vos), tendo representações e pesos
diferentes na negociação� (Weber,
1995). As novas dinâmicas em tor-
no do fundo de pasto no Nordeste
oferecem um campo de pesquisa,
mas também de ação em matéria
de gestão e de mediação patrimo-
nial (Ollagnon, 1989).

Conclusão

O estudo dos fundos de pasto de
Massaroca mostra novas diversida-
des e especificidades em relação ao

quadro geral da evolução fundiária
do Nordeste do Brasil. Raramente
se assiste a repetição da história de
forma idêntica. A apropriação das
terras através da cerca, generaliza-
da no Nordeste no curso do século
XX, representa apenas um dos fu-
turos possíveis das terras de fundo
de pasto que ainda existem. Outras
formas de manejo e administração
estão sendo levadas em considera-
ção, pelo menos na Bahia. O estu-
do das estratégias dos atores sociais
revela mudanças rápidas do seu
comportamento, como evidencia
também uma incontestável flexibi-
lidade do aparelho do Estado con-
trastando com a rigidez dos textos
regulamentadores em vigor, como
também o surgimento de novos in-
termediários locais em lugar das
tutelas tradicionais.

Em Massaroca, depois de prati-
camente dez anos de processo de
regularização dos títulos de propri-
edade das áreas comuns, constatam-
se transformações decisivas relativas
à sua gestão e ao manejo. Hoje, as
comunidades dispõem de instru-
mentos para valorizar os recursos
naturais do seu território. Ainda é
necessário que as próprias organi-
zações comunitárias continuem no
processo de aprendizagem para su-
perar a herança dos métodos assis-
tencialistas. Pode-se ter uma idéia
dos limites de tal projeto através do
peso da burocracia dos serviços pú-
blicos (justiça, cadastro, reforma
agrária, entre outros) e das resistên-
cias ou obstruções de interesses pri-
vados, em particular as especulações
fundiárias na zona irrigável.

Todavia fica claro que as comu-
nidades da região tomaram consci-
ência do papel chave do acesso à in-

formação, o que permite antecipar os
acontecimentos. O estudo das práti-
cas dos atores e das suas estratégias
em matéria de gestão do patrimônio
fundiário e dos recursos renováveis
revela-se pertinente para a ação, em
particular no tocante às negociações
ou à coordenação da tomada de de-
cisões individuais ou coletivas. A ex-
periência das organizações de produ-
tores em termos de negociação e a
relativa �autonomia� adquirida no
curso dos últimos anos facilitam as
relações contratuais indispensáveis a
esses modos de gestão.

Experiências como a de Massa-
roca trazem lições técnicas e jurídi-
cas, no momento em que o Brasil,
quer dizer, tanto a sociedade como
o Estado se vêem obrigados a repen-
sar ou pelo menos a atualizar a po-
lítica de reforma agrária. Os proje-
tos de legalização dos fundos de
pasto oferecem referências práticas
e institucionais para a região Nor-
deste e para outras zonas agro-sil-
vo-pastoris do país, como as �terras
gerais� do norte do Estado de Mi-
nas Gerais, (áreas de caatinga ou de
cerrados), as pastagens �comuns� no
Paraná, ou ainda para as zonas agro-
florestais da Amazônia: áreas comu-
nitárias ou municipais de extrativis-
mo e de preservação ambiental
como, por exemplo, a do Município
de Xapuri, no Acre.
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